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Introdução:

Pensar-se, escrever-se, trabalhar-se sobre o tema “a língua portuguesa” é muito mais do que uma simples abordagem temática é, sobretudo um olhar-se para a nossa identidade cultural, um conhecer-se, o que nos une, um caminhar-se, também, pelo mundo da lusofonia.

De facto, na sociedade aberta onde vivemos e onde o fenómeno da globalização, nos aproxima, todos de todos, não podemos nunca alhear-nos daquilo que nos identifica enquanto povo, enquanto país, ou seja a nossa cultura, onde a língua é um dos seus traços dominantes.


Na verdade, é através da língua/linguagem que nos entendemos, que nos damos a conhecer pelo que, fazer dela a nossa bandeira é muito mais do que um direito, é um dever cívico.


Assim sendo, conhecê-la e dá-la a conhecer é senti-la como nossa e se é nossa, há que a saber cuidar, há que zelar pelo seu bom uso, pela sua correcta utilização, algo que, estando certamente ao alcance de todos, ou quase, nem todos a entendam enquanto tal.


Consequentemente teremos então que nos propor a um desafio maior que será o de melhorarmos os nossos conhecimentos sobre a língua portuguesa, levando-a a todos os que por circunstâncias várias se foram afastando dela, não permitindo que, instante a instante, a mesma seja erroneamente,  falada, escrita, divulgada

E porque, só com a ajuda e a participação de instituições, várias entidades com responsabilidades nesta matéria, etc, somos, por isso, a recomendar à Assembleia da República, a adopção das medidas seguintes:

1 – Implementar, no âmbito de actuação da Alta Autoridade para a Comunicação Social ou, paralelamente à sua área de intervenção, a criação de uma entidade reguladora da língua portuguesa, destinada a zelar pela correcção do uso da língua, escrita/falada, veiculada pelos mass media, visando em última análise sancionar eventuais infractores.

2 – Promover a leitura de autores africanos, como forma de melhorar e aprofundar conhecimentos sobre a cultura da lusofonia e por maioria de razão, também nossa própria cultura, levando à integração das suas obras nos programas da disciplina de Português.

3 – Facultar, dentro dos contratos de leitura extensiva já em aplicação no actual ensino secundário, o direito real de escolha, de livros ou escritores por parte dos estudantes, permitindo-se assim ir ao encontro das suas preferências, de modo a que leiam mais e em português, levando-os no médio prazo a um uso melhor e mais da correcto da língua.

4 – Criar, no âmbito do chamado “Serviço Público de Televisão”, um programa regular de televisão, de matriz essencialmente sócio-pedagógica, por certo a anexar à actual grelha de programas do canal 2 da R.T.P. e onde se proponha ensinar a falar e a escrever melhor a nossa língua, apostando nas inúmeras vantagens do áudio-visual como veículo de comunicação.

5 – Aproximar mais, a rede pública de Bibliotecas dos seus utilizadores, das escolas, das associações locais de apoio à cultura, daqueles que buscam nos livros “O Saber” passando por um melhor conhecimento da língua portuguesa, através da adopção de novas dinâmicas, nomeadamente horários de funcionamento mais flexíveis, a criação da figura do Provedor da língua e da cultura, entre outras.

